PARECER Nº  1729, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2004.



Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-86/2004, do Excelentíssimo Senhor Governador o Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2004, tem por objetivo permitir a execução de plantão para as atividades de Enfermeiro, Fisioterapeuta, Farmacêutico e Auxiliar de Enfermagem, prestadas no âmbito das unidades de saúde da Secretaria de Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde - SUS-SP, e dar providências correlatas.



Em pauta no período regimental, a propositura foi alvo de 2 (duas) emendas.



A proposta está sob o regime de urgência em virtude do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.



Cumprindo o disposto no artigo 31, §1º do Regimento Interno  Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado sob seus aspectos legal, jurídico e constitucional. Tendo em vista que o referido órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, foi designado relator especial que se  manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição das Emendas nº 1 e 2 apresentadas.



Dando sequência ao processo legislativo a matéria foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada sob seu aspecto meritório. Mais uma vez não houve deliberação tempestiva do referido órgão colegiado e, em consequência fomos designados para fazê-lo na qualidade de relator especial.

Do Projeto



Consoante a justificativa que integra a proposta governamental, o escopo do projeto reside na busca de solução para o problema de escassez de mão-de-obra específica na prestação de serviços na rede pública de saúde do Estado.



O projeto vem em decorrência da Lei Complementar 839/97, que criou o Plantão e Plantão à Distância para as atividades de Médico, Médico Sanitarista e Cirurgião Dentista, que teve como consequência a ampliação do atendimento à população.



Neste mesmo sentido caminha a presente propositura, objetivando, além da ampliação, um maior auxílio ao atendimento da população através da inclusão das categorias de que trata, posto que a situação sócio-econômica desfavorável tem levado inúmeras famílias a migrarem para o atendimento público de saúde, aumentando desta forma maior demanda na prestação de tais serviços.



Além da questão do atendimento da população, as providências que se pretende tomar também irão beneficiar os servidores públicos relacionados, com a valorização e melhor remuneração de suas atividades.



Os méritos da propositura são inquestionáveis, motivo pelo qual somos favoráveis a sua aprovação.

Das Emendas



A Emenda nº 1 pretende incorporar aos proventos da aposentadoria os valores percebidos durante os plantões de que trata o projeto. Achamos que tal providência é inadequada, pelo que somos pela sua rejeição.



A Emenda nº 2 objetiva alterar a redação de diversos dispositivos, incluindo os servidores celetistas e aqueles remunerados mediante "pró-labore" nas escalas de plantão e a unificação do coeficiente aplicado às diversas categorias de servidores relacionados. Por tais providências colidirem com a natureza da proposta somos contrário à sua aprovação.



Posto isto, somos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2004, e pela rejeição das Emendas nº 1 e 2.



a) PEDRO TOBIAS -  Relator Especial
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